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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                        PL 334/2019 

 

 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Srª. Prefeita Municipal, que 
“Altera a redação do § 2º do art. 9º, acrescenta o § 4º do art. 9º, todos da Lei nº 8.348, 
de 27 de dezembro de 2007, que cria, amplia, extingue e regulamenta cargos do Quadro 
Permanente da Administração Direta e Autárquica e dá outras providências”.  

Extrai-se da mensagem da Srª. Prefeita Municipal, que:   

“No § 2º do art. 9º da Lei nº 8.348, de 27 de dezembro de 2007 a 
municipalidade fere o princípio constitucional da isonomia ao excluir do 
direito da carga horária de 6 horas os servidores do quadro do magistério. 
A presente alteração a esse artigo visa a igualdade para todos os 
cargos da municipalidade que em seu ingresso exijam o ensino 
superior, excetuando apenas os profissionais que possuem jornada 
inferior a 30 horas semanais, caso dos médicos e procuradores 
municipais, além dos professores de educação básica I e II que 
possuem jornadas específicas conforme atribuição anual de aulas. 
(g.n.) 

(...) 

Diante disso é importante destacar que esse Projeto de Lei não trará 
impactos financeiros para a Prefeitura de Sorocaba e tampouco 
compromete o atendimento ao munícipe realizado pelas instituições 
educacionais”. 

 

A matéria se refere ao Regime Jurídico dos Servidores Públicos, e 
nas palavras do Ilustre Ministro do Supremo Tribunal Federal, Celso de Melo: 

 

“Trata-se, em essência, de noção que, em virtude da extensão de sua 
abrangência conceitual, compreende todas as regras pertinentes (a) às 
formas de provimento; (b) às formas de nomeação; (c) à realização do 
concurso; (d) à posse; (e) ao exercício, inclusive as hipóteses de 
afastamento, de dispensa de ponto e de contagem de tempo de serviço; (f) 
às hipóteses de vacância; (g) à promoção e respectivos critérios, bem como 
avaliação do mérito e classificação final (cursos, títulos, interstícios 
mínimos); (h) aos direitos e às vantagens de ordem pecuniária; (i) às 
reposições salariais e aos vencimentos; (j) horário de trabalho e ao ponto, 
inclusive os regimes especiais de trabalho; (k) aos adicionais por tempo 
de serviço, gratificações, diárias, ajudas de custo, e acumulações 
remuneradas; (l) às férias, licenças em geral, estabilidade, disponibilidade, 
aposentadoria; (m) aos deveres e proibições; (n) às penalidades e sua 
aplicação; (o) ao processo administrativo" (ADI-MC 766-RS, Tribunal Pleno, 
j. 03.09.1992, v.u.).(g.n.) 
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A competência legislativa da matéria é privativa do Chefe do 
Executivo, conforme estabelece a Constituição Federal: 

 

 

“Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal 
Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador Geral da República e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.  

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: 

(...) 

II – disponham sobre: 

(...) 

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, 
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria.” (g.n.) 

 
 
Tais ditames constitucionais aplicam-se aos municípios face ao 

Princípio da Simetria, sendo que, no mesmo sentido a Lei Orgânica do Município dispõe 
que:     

 

“Art. 38. Compete privativamente ao Prefeito Municipal a iniciativa das leis 
que versem sobre:  

I – regime jurídico dos servidores;”  

 

 
Acerca do tema, convém ainda transcrever alguns dispositivos da Lei 

Orgânica do Município que reforçam a competência privativa do Chefe do Executivo com 
relação a matéria, são eles: 

 

“Art. 61. Compete privativamente ao Prefeito: 

(...) 

II- exercer a direção superior da Administração Pública Municipal; 

III- iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Lei 
Orgânica; 

(...) 

VIII – dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração 
municipal, na forma da lei;” 
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Por fim, ressalta-se que a Sr.ª Prefeita solicitou que o processo 
legislativo tramite em regime de urgência, nos termos do §1º do art. 44 da Lei Orgânica 
Municipal.1 

 
Ex positis, nada a opor sob o aspecto legal da proposição, 

ressaltando-se que a sua aprovação dependerá da maioria simples de votos, presente 
a maioria absoluta dos membros à sessão (art. 40, §1º da LOM)  

É o parecer. 

Sorocaba, 17 de outubro de 2019. 

 

       Roberta dos Santos Veiga  
                                                             PROCURADORA LEGISLATIVA   

 
 
 
 
 
 
 
 
De acordo: 
 
 
 
MARCIA PEGORELLI ANTUNES 
           SECRETÁRIA JURÍDICA 

 
  

 
1 Art. 44. O Prefeito poderá enviar à Câmara projeto de lei sobre qualquer matéria, os quais, se assim o solicitar, deverão ser apreciados dentro de 

noventa dias a contar do recebimento. 

§ 1º- Se o Prefeito julgar urgente a medida, poderá solicitar que a apreciação do projeto se faça em quarenta e cinco dias. 

 

 


